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É com muita distinção que recebi o honroso convite do digno 
Presidente do Comitê Brasileiro de Arbitragem, por intermédio do querido 
amigo Dr. Mauricio Gomm,  companheiro incansável desde a primeira hora 
na luta pela implantação da arbitragem, para participar deste Congresso 
Internacional do Comitê Brasileiro de Arbitragem. 
Por oportuno e pertinente prestamos nossa homenagem ao 
saudoso Prof. Philippe Fouchard, figura ímpar no campo da arbitragem, 
cuja lembrança todos reverenciamos. 
Permita-me, ainda, Presidente, fazer uma referência especial 
ao meu colega de trabalho nesta mesa, ilustrado Des. Sidnei Beneti.  É de 
todos conhecido a afetividade que nos liga, mas acima dela está a 
admiração que nutro pelo juiz-modelo e raramente tenho condições de 
exteriorizar na sua face. Realizo-me em dizê-lo publicamente e afirmar 
que os jurisdicionados de São Paulo têm o privilégio de serem conduzidos 
na solução dos seus conflitos pelo juiz ativo, dedicado, estudioso, 
consciente da visão moderna do papel a ser desempenhado pelo juiz na 
sociedade. Eu te sou grata, meu estimado colega Beneti, porque sempre 
recebi os bons fluídos do amigo, do professor, do juiz e, principalmente do 
seu idealismo. Rogo ao Alto que o conserve sempre assim, uma lanterna 
que vai iluminando o caminho da magistratura e, rogo também para mim, 
que eu possa sempre trabalhar usufruindo da sua luz e do seu saber. 
O tema que me foi reservado para  refletir com os ilustres 
participantes desta Conferência é A Arbitragem e o Poder Judiciário: o 
ponto de vista do juiz. 
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Não pode ficar sem registro que foi afirmado alhures que o 
século XXI é o século do Poder Judiciário. Indubitavelmente o Poder 
Judiciário está na janela do mundo. E venho a tempo de  convidá-los, para 
juntos refletirmos: estamos ou temos condições de responder aos anseios 
e às necessidades sociais, emocionais e/ou econômicas dos 
jurisdicionados?  
Estamos passando por uma intensa tempestade de críticas, 
procedentes e improcedentes. E como é curial, elas acabam interferindo  
no comportamento emocional dos juízes,  redundando em  desgastes de 
muitos matizes, cultivando e dando azo aos sentimentos de  desalento e 
de desesperança.  
Às vezes, nesse estado de ânimo, ser cientificado de que estas 
mesmas dificuldades já foram vivenciadas e superadas por outros povos 
pode ser muito útil, quer sob o prisma de encorajamento para continuar 
dando o melhor de si no exercício da função, quer seja para tomar 
conhecimento dos tipos de providências que foram adotadas para 
solucionar tais dificuldades. 
Sob  a ótica da busca das soluções é oportuno trazer à baila 
um  singular decreto imperial chinês, onde se pode constatar que a falta 
de acesso ao Poder Judiciário e a morosidade da Justiça sempre, desde os 
mais remotos tempos, são problemas que acompanham o Poder Judiciário 
e já exigiram muito estudo, preocupação e dedicação. 
Referido decreto mostra uma trajetória da Justiça no mundo 
oriental, de milenar sabedoria. Na China do século VII, o imperador Hang 
Hsi,(cf. Legal Institutions in Manchú China /Van der Sprenkel, 1962, p. 
77), no exercício das suas funções imperiais, expediu o seguinte decreto 
externando a sua vontade, verbis: 
Ordeno que todos aqueles que se dirigirem aos tribunais 
sejam tratados sem nenhuma piedade, sem nenhuma 
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consideração, de tal forma que se desgostem tanto da idéia 
do Direito quanto se apavorem com a perspectiva de 
comparecerem perante um magistrado. 
Assim o desejo para evitar que os processo se multipliquem 
assombrosamente, o que ocorreria se inexistisse o temor de 
se ir aos tribunais. 
O que ocorreria se os homens concebessem a falsa idéia de 
que teriam à sua disposição uma justiça acessível e ágil. 
O que ocorreria se pensassem que os juízes são sérios e 
competentes. 
Se essa falsa idéia se formar, os litígios ocorrerão em 
número infinito e a metade da população será insuficiente 
para julgar os litígios da outra metade. 
É inegável que, hoje, a visão plúmbea do Imperador Chinês 
mostra-se, absolutamente, inoportuna e impertinente e incompatível com 
o regime democrático. 
No entanto, face ao número e a exacerbação das críticas 
encetadas contra o modelo adotado pelo Poder Judiciário, exige de todos 
nós, principalmente dos juízes, a adoção de uma postura firme e de 
acentuado conteúdo de humildade, sob pena de não cumprirmos a nossa 
função primordial que é a pacificação social para manter a continuidade 
das relações inter pessoais quanto às jurídicas. 
Tenho repetido, incontáveis  vezes, na minha visão pessoal de 
28 anos de magistratura, que a grande e significativa modificação 
modernista pela qual passou o nosso processo civil desde as Ordenações 
Filipinas até 1984, foi, sem dúvida, a adoção da máquina de escrever 
como instrumento de agilização do procedimento, valendo não desperdiçar 
esta oportunidade para registrar a luta sem  vitória no sentido de se usar 
o método  da estenotipia computadorizada, com decodificação em tempo 
real para o registro dos atos procedimentais. 
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Mas e ainda,  sem medo de ser injusta ou  me equivocar,  foi 
em 1984, com a instituição dos Juizados Especiais de Pequenas Causas, 
que  aconteceu a mais significativa mudança, porque abriu mais uma 
porta de acesso ao Poder Judiciário brasileiro. 
Mesmo reconhecendo avanços, e aproveito para realçar a 
reforma processual, ainda em andamento,  o Poder Judiciário  ainda  não 
alcançou  êxito em entregar a prestação jurisdicional num tempo razoável 
e com qualidade. 
O reconhecimento desse insucesso exige reflexão, mais uma 
vez, com humildade, para com lucidez caminharmos na busca de um novo 
modelo de prestação jurisdicional, sob pena de o desânimo abater tanto 
sob os jurisdicionados quanto aos lidadores do direito em geral, e sermos 
vítimas de uma ótica malsinada, que dissemine a idéia de que o Poder 
Judiciário é uma instituição dispensável, em virtude do alto custo,  da 
morosidade e da ineficiência dos serviços prestados. 
 Imaginem se à prestação de serviços judiciários fosse 
aplicável às regras do Código de Defesa do Consumidor. 
Sei que é do conhecimento dos senhores que as Cortes e os 
Supremos Tribunais de Justiça Ibero-americanos, em 04 de março de 
1998, reuniram-se em Caracas para darem cumprimento aos princípios 
contidos na Declaração de Margarita de novembro de 1997 adotados pelos 
Chefes de Estado e de Governo Ibero-americanos, no sentido de destacar 
a necessidade de adoção de políticas públicas relacionadas com a 
administração de justiça destes países. 
O Supremo Tribunal Federal brasileiro representado pelo Min. 
Carlos Mário Velloso, na época vice-presidente da Excelsa Corte, 
juntamente com os demais representantes das Cortes, os quais, após 
concluírem que a crise de nossas sociedades é a crise de nossas 
instituições; de concluírem que as execuções das políticas públicas 
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adotadas devem sempre se orientar pela independência e autonomia do 
Poder Judiciário, com o fim de garantir os direitos humanos; e de 
concluírem que ações conjuntas, com intercâmbio recíproco de 
experiências e informações devem ser adotadas entre as nações; 
firmaram compromisso. 
Registro que realizar esta Conferência é, e deve ser recebida, 
como uma colaboração que permite ao Poder Judiciário brasileiro  adimplir 
compromisso internacional assumido. Vejo a cada instalação responsável 
de Câmaras Arbitrais  um auxílio de valor inestimável ao cumprimento do 
avençado. Por isso, penso, que o Poder Judiciário, deve apoiar as 
iniciativas sérias, fornecendo todos os instrumentos necessários para o 
seu bom funcionamento, para a cada dia que passa podermos resgatar 
tão relevante compromisso. 
Sob o prisma jurisdicional, é dever dos juízes contribuir para 
que façam cumprir as cláusulas contratuais que convencionam para 
solução de conflito a via da arbitragem. Mais, e principalmente, que para  
eventuais incidentes que  sobrevierem durante o procedimento arbitral, 
sejam solucionados com o espírito adotado pela Lei nº 9.307/96, isto é, 
evitar, a todo o custo, transportar para essa atividade jurisdicional o 
excesso de  formalismo e  tecnicismo  que conduzem o processo civil, 
nunca olvidando que a Justiça Tradicional é orientada por princípios 
incompatíveis com o procedimento adotado pela Lei de Arbitragem. 
Quero crer que todos os segmentos que integram a carreira 
jurídica (advogados, juízes e membros do ministério público) estão 
preocupados com o resultado do seu trabalho; não  só sob o prisma 
pessoal da eficiência e da qualidade dos serviços prestados, como também 
numa ótica mais ampliada que envolve os custos de uma jurisdição 
morosa e emperrada por inexplicáveis burocracias, e com conseqüentes 
reflexos ao erário público, à imagem da justiça e na pacificação social. 
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É hora de deixarmos de lado as vaidades humanas e 
buscarmos a  democratização da justiça brasileira. Receio, e volto a gizar 
que se trata de pensamento próprio: a manutenção negligente deste 
sistema falido de entrega da prestação jurisdicional, pode ser instrumento 
de fracasso da justiça que, ao invés de cumprir sua função de promover a 
paz, estará, ao contrário, inviabilizando a própria convivência social. 
Porque não dizermos até que, neste contexto, alguém imaginar 
desnecessária a figura do juiz. 
Há muito que os processualistas italianos já visualizavam e 
afirmavam o respeito e o incentivo pela equivalência das jurisdições.  Não  
é mais possível manter a idéia de que existe diferença na função 
desempenhada pelo juiz e pelo árbitro. A Lei 9.307/96 no  art. 18,  é 
cogente e categórica ao afirmar que o árbitro, na condução do processo 
arbitral, é juiz de fato e de direito; não havendo, portanto, o que 
distinguir entre o trabalho do juiz investido nas funções jurisdicionais e o 
do árbitro. 
A colaboração mútua entre Poder Judiciário e câmara de 
arbitragem é a única forma de fazer vingar a Lei n. 9.307/96. É preciso 
que os juizes se libertem dos princípios formalistas e do exacerbado  
tecnicismo quando se defrontarem com uma solicitação do árbitro, sob 
pena de transportar para o âmbito da arbitragem os vícios e as causas 
que emperram a Justiça Tradicional. 
Evidentemente que a mudança principia por criar um novo 
modelo de postulação, como por exemplo, para a  solicitação de 
providencia cautelar (exibição de documento), quando o árbitro se 
ressentir desta necessidade. Não se pode sequer imaginar que o árbitro o 
fará de acordo com o modelo determinado pelo Código de Processo Civil, 
exigindo propositura da ação cautelar, com a conseqüente ação principal, 
sob pena de inviabilizarmos o procedimento da arbitragem.  
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Além dessa, muitas outras questões processuais ainda se põe 
à reflexão, como discutir legitimidade ativa para postular a providência 
cautelar, com ou sem advogado, dizendo ou deixando para o juiz dizer 
qual a providencia cautelar que deve ser adotada para o incidente, etc. 
Enfim, discussões que se não forem  abordadas por juízes preparados e 
conscientes do seu papel poderão fazer da lei de arbitragem  
simplesmente uma lei a mais, sem resultados. 
Lembro, neste momento, a rajada de críticas que recebi do 
meu Tribunal de origem, quando sugeri ao Corregedor de Justiça  que 
indicasse dentre as 20 Varas Cíveis da capital, duas com competência 
exclusiva para receber as solicitações dos árbitros. Contudo, cada dia que 
passa, convenço-me mais do acerto desta distinção, porque, provocar 
mudanças deste porte  no  seio da magistratura é trabalho para mais uma 
geração, considerando a índole mesonísta de seus integrantes. 
Visto apenas um desdobramento da necessária e mútua 
colaboração entre o juiz estatal e o juiz arbitral, podemos sintetizar que 
este relacionamento deve ser idêntico àquele que vigora e é cultivado 
entre o juiz deprecante e o juiz deprecado. 
Obrigado pela paciência com que me ouviram. 
 
 
 
